
 
 

 

AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 685.183 - MT (2015/0083290-0)
  

RELATOR : MINISTRO ERICSON MARANHO (DESEMBARGADOR 
CONVOCADO DO TJ/SP)

AGRAVANTE : MARCOS AURÉLIO BALBINO PEREIRA 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 

EMENTA

PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. DESCAMINHO. HABITUALIDADE. ALTO GRAU 
DE REPROVABILIDADE DA CONDUTA. PRINCÍPIO DA 
INSIGNIFICÂNCIA. NÃO APLICAÇÃO. AGRAVO REGIMENTAL 
DESPROVIDO.

– Na hipótese dos autos, a conduta do réu não é fato isolado 
em sua vida, restando caracterizada a habitualidade na prática delitiva 
ante a existência de procedimentos administrativos fiscais que revelam 
maior reprovabilidade na conduta, sendo inviável a aplicação do princípio 
da insignificância, porquanto desatendidos os requisitos necessários.

Agravo regimental desprovido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 

indicadas, acordam os Ministros da Sexta Turma do Superior Tribunal de Justiça, na 

conformidade dos votos e das notas taquigráficas a seguir, por unanimidade, negar 

provimento ao agravo regimental, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. Os Srs. 

Ministros Maria Thereza de Assis Moura, Sebastião Reis Júnior (Presidente), Rogerio 

Schietti Cruz e Nefi Cordeiro votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília, 18 de junho de 2015(Data do Julgamento).

MINISTRO ERICSON MARANHO  

(DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJ/SP) 

Relator
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 685.183 - MT (2015/0083290-0)
  

RELATOR : MINISTRO ERICSON MARANHO (DESEMBARGADOR 
CONVOCADO DO TJ/SP)

AGRAVANTE : MARCOS AURÉLIO BALBINO PEREIRA 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO ERICSON MARANHO (DESEMBARGADOR 

CONVOCADO DO TJ/SP): 

Trata-se de agravo regimental interposto por MARCOS AURÉLIO 

BALBINO PEREIRA contra decisão que deu provimento ao recurso especial, interposto 

pela acusação, determinando o prosseguimento da ação penal que apura a prática do 

delito previsto no art. 334 do Código Penal.

O agravante alega que a conduta "não atingiu o bem jurídico de maneira 

ofensiva ou concretamente perigosa para que se justifique a aplicação de uma sanção" 

(fl. 450).

Assevera que o valor dos tributos iludidos não ultrapassa o limite de  R$ 

10.000,00 (dez mil reais)  e que a reiteração criminosa não impede a aplicação do 

princípio da insignificância. Aduz, ainda, que não pode ser considerado reincidente, pois 

não há coisa julgada sobre os fatos perpetrados.

Pleiteia, assim, a reconsideração da decisão agravada, ou, caso 

contrário, a sua submissão ao órgão colegiado competente, a fim de que seja provido 

para restabelecer a decisão de primeiro grau.

É o relatório.
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 685.183 - MT (2015/0083290-0)
  
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO ERICSON MARANHO (DESEMBARGADOR 

CONVOCADO DO TJ/SP) (Relator): 

Nada obstante o empenho do agravante, mantenho o decisum por seus 

próprios fundamentos.

Na hipótese em debate, conforme outrora destacado na decisão 

agravada, a conduta do réu não é fato isolado em sua vida, restando caracterizada a 

habitualidade na prática delitiva ante a existência de diversos procedimentos 

administrativos fiscais que revelam maior reprovabilidade na conduta, sendo inviável a 

aplicação do princípio da insignificância, porquanto desatendidos os requisitos 

necessários. Nesse sentido, confiram-se os seguintes precedentes:

PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO 
ESPECIAL. DESCAMINHO. REITERAÇÃO NA OMISSÃO DO 
PAGAMENTO DE TRIBUTOS. DIVERSOS PROCEDIMENTOS 
FISCAIS. EXISTÊNCIA. PRINCÍPIO DA INSIGNIFICÂNCIA. 
INAPLICABILIDADE. AGRAVO NÃO PROVIDO.

1. A insignificância, como princípio, revela-se importante 
instrumento que objetiva restringir a aplicação literal do tipo formal, 
exigindo-se, além da contrariedade normativa, a ocorrência efetiva de 
ofensa relevante ao bem jurídico tutelado.

2. Assim, se de um lado a omissão no pagamento do tributo 
relativo à importação de mercadorias é tida como irrisória pelo Estado, 
nas hipóteses em que uma conduta omissiva do agente (considerada 
como um deslize de conduta em sua vida) não ultrapasse o valor de R$ 
10.000,00 – entendimento em relação ao qual registro minha ressalva 
pessoal –, de outro lado não se pode considerar despida de lesividade 
(sob o aspecto valorativo) a conduta de quem, reiteradamente, omite o 
pagamento de tributos em valor abaixo da tolerância estatal, 
amparando-se, quase sempre, na possibilidade de exclusão da tipicidade.

3. O alto desvalor da conduta rompe o equilíbrio necessário 
para a perfeita adequação do princípio bagatelar, principalmente se 
considerada a possibilidade de que a aplicação desse instituto, em casos 
de reiterada omissão do pagamento de tributos, serve, ao fim e ao cabo, 
como verdadeiro incentivo à prática delitiva.

4. A sucessiva omissão (reiteração) no pagamento do 
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tributo devido nas importações de mercadorias de procedência 
estrangeira impede a incidência do princípio da insignificância em caso de 
persecução penal por crime de descaminho. Precedentes.

5. Agravo regimental não provido (AgRg no REsp 
1294433/SP, Rel. Ministro Rogério Schietti, Sexta Turma, DJe 7.5.2015).

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. DESCAMINHO. VALOR INFERIOR À R$10.000,00. 
REITERAÇÃO CRIMINOSA. PRINCÍPIO DA INSIGNIFICÂNCIA. 
INAPLICABILIDADE. SÚMULA N. 83/STJ. INCIDÊNCIA. 

1. Este Superior Tribunal de Justiça se posiciona no sentido 
de que, para além dos requisitos objetivos, o aspecto subjetivo, 
consubstanciado, sobretudo, na verificação da reiteração criminosa do 
agente, caso reconhecida, impede a incidência do princípio da 
insignificância, porquanto demonstra maior reprovabilidade de seu 
comportamento, circunstância suficiente e necessária a embasar a 
incidência do Direito Penal como forma de coibir a reiteração delitiva.

2. Agravo regimental improvido (AgRg no AREsp 
546.486/MG, Rel. Ministro Jorge Mussi, Quinta Turma, DJe 7.4.2015).

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. PENAL. CRIME DE DESCAMINHO. DÉBITO TRIBUTÁRIO 
NO VALOR DE R$ 1.411,29. APLICAÇÃO DO PRINCÍPIO DA 
INSIGNIFICÂNCIA. INVIABILIDADE. HABITUALIDADE NA PRÁTICA 
DA CONDUTA CRIMINOSA. PRECEDENTES DO SUPREMO 
TRIBUNAL FEDERAL E DO SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA. 
AGRAVO DESPROVIDO.

1. Ainda que o débito tributário referente às mercadorias 
estrangeiras sem documentação fiscal seja de R$ 1.411,29 (mil 
quatrocentos e onze reais e vinte e nove centavos), subsiste o interesse 
estatal à repressão do delito de descaminho praticado habitualmente pela 
Acusada .

2. A Suprema Corte firmou sua orientação no sentido de 
que "[o] princípio da insignificância não foi estruturado para resguardar e 
legitimar constantes condutas desvirtuadas, mas para impedir que 
desvios de condutas ínfimas, isoladas, sejam sancionados pelo direito 
penal, fazendo-se justiça no caso concreto. Comportamentos contrários à 
lei penal, mesmo que insignificantes, quando constantes, devido a sua 
reprovabilidade, perdem a característica de bagatela e devem se 
submeter ao direito penal" (STF, HC 102.088/RS, 1.ª Turma, Rel. Min. 
CÁRMEN LÚCIA, DJe de 21/05/2010). 

3. De fato, constatada a conduta habitual do Agente, a lei 
seria inócua se tolerasse a prática criminosa ou, até mesmo, o 
cometimento do mesmo delito, seguidas vezes, em frações que, 
isoladamente, não superassem certo valor tido por insignificante, mas o 
excedesse na soma. A desconsideração dessas circunstâncias 
implicaria verdadeiro incentivo ao descumprimento da norma legal, 
mormente para aqueles que fazem da criminalidade um meio de vida. 
Precedentes da Primeira Turma do Supremo Tribunal Federal e desta 
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Turma.
4. Apesar de não configurar reincidência, a existência de 

outras ações penais, inquéritos policiais em curso ou procedimentos 
administrativos fiscais é suficiente para caracterizar a habitualidade 
delitiva e, consequentemente, afastar a incidência do princípio da 
insignificância. No caso, há comprovação da existência de outras 15 
(quinze) autuações pela prática da mesma conduta.

5. Agravo regimental desprovido (AgRg no AREsp 
505.895/PR, Rel. Ministra Laurita Vaz, Quinta Turma, DJe 5.8.2014).

PENAL. AGRAVO REGIMENTAL EM AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. DESCAMINHO. MERCADORIAS 
IMPORTADAS. OFENSA AO PRINCÍPIO DA COLEGIALIDADE. NÃO 
OCORRÊNCIA. INSIGNIFICÂNCIA. PARÂMETRO. DÉBITO 
TRIBUTÁRIO SUPERIOR A DEZ MIL REAIS. RESP N. 1.112.748/TO, 
REPRESENTATIVO DA CONTROVÉRSIA. NÃO APLICAÇÃO DA 
PORTARIA MF N. 75/2012.

[...]
2. Em recente julgado desta Corte, confirmou-se o 

entendimento de ser insignificante para a Administração Pública o valor 
de dez mil reais, trazido no art. 20 da Lei n. 10.522/2002, como já havia 
sido decidido pela Terceira Seção deste Tribunal, ao julgar o REsp n. 
1.112.748/TO, representativo da controvérsia. 

3. Portaria emanada do Poder Executivo não possui força 
normativa passível de revogar ou modificar lei em sentido estrito. 
Precedentes.

4. Não há como acatar a tese de aplicação do princípio da 
insignificância, por ser, conforme consta nos autos, o comércio ilegal de 
mercadorias descaminhadas uma habitualidade na vida do recorrente.

5. Agravo regimental improvido (AgRg no AREsp 
291.723/PR, Rel. Ministro Sebastião Reis Júnior, Sexta Turma, DJe de 
27.2.2014). 

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É o voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
SEXTA TURMA

 
AgRg   no

Número Registro: 2015/0083290-0 PROCESSO ELETRÔNICO AREsp 685.183 / MT

MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  00060871920104013601  120001000109201079  3412013  60871920104013601

EM MESA JULGADO: 18/06/2015

Relator

Exmo. Sr. Ministro  ERICSON MARANHO (DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJ/SP)

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. HUMBERTO DE PAIVA ARAÚJO

Secretário
Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : MARCOS AURÉLIO BALBINO PEREIRA
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes Praticados por Particular Contra a Administração em Geral - 
Contrabando ou descaminho

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : MARCOS AURÉLIO BALBINO PEREIRA
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEXTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Sexta Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Maria Thereza de Assis Moura, Sebastião Reis Júnior (Presidente), 
Rogerio Schietti Cruz e Nefi Cordeiro votaram com o Sr. Ministro Relator.
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